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Meus oito anos


			(Casimiro de Abreu)


			Oh! Que saudades que tenho


			Da aurora da minha vida,


			Da minha infância querida


			Que os anos não trazem mais!


			Que amor, que sonhos, que flores,


			Naquelas tardes fagueiras


			À sombra das bananeiras,


			Debaixo dos laranjais!


			Como são belos os dias


			Do despontar da existência!


			– Respira a alma inocência


			Como perfumes a flor;


			O mar é – lago sereno,


			O céu – um manto azulado,


			O mundo – um sonho dourado,


			A vida – um hino d’amor!


			Que auroras, que sol, que vida,


			Que noites de melodia


			Naquela doce alegria,


			Naquele ingênuo folgar!


			O céu bordado d’estrelas,


			A terra de aromas cheia,


			As ondas beijando a areia


			E a lua beijando o mar!


			Oh! dias da minha infância!


			Oh! meu céu de primavera!


			Que doce a vida não era


			Nessa risonha manhã.


			Em vez das mágoas de agora,


			Eu tinha nessas delícias


			De minha mãe as carícias


			E beijos de minha irmã!


			Livre filho das montanhas,


			Eu ia bem satisfeito,


			De camisa aberto ao peito,


			– Pés descalços, braços nus –


			Correndo pelas campinas


			À roda das cachoeiras,


			Atrás das asas ligeiras


			Das borboletas azuis!


			Naqueles tempos ditosos


			Ia colher as pitangas,


			Trepava a tirar as mangas,


			Brincava à beira do mar;


			Rezava às Ave-Marias,


			Achava o céu sempre lindo,


			Adormecia sorrindo


			E despertava a cantar!


			Oh! Que saudades que tenho


			Da aurora da minha vida,


			Da minha infância querida


			Que os anos não trazem mais!


			Que amor, que sonhos, que flores,


			Naquelas tardes fagueiras


			À sombra das bananeiras,


			Debaixo dos laranjais!


			









Prefácio


			É com satisfação que recebemos esta obra sobre o Brincar abordado em diversos contextos, sob a organização de Rosa Maria Lopes Affonso. Apresentá-lo é uma tarefa instigante, uma vez que o tema é profícuo, dada a variedade de possibilidades de estudo sobre os efeitos e finalidades a que se destina, seja no âmbito diagnóstico, terapêutico, educacional e aplicado aos diferentes campos de atuação profissional. Além do mais, brincar é uma oportunidade de lazer e repouso. Uma atividade natural, espontânea e preocupante quando não ocorre. 


			Várias pesquisas têm revelado o valor do brincar para o desenvolvimento infantil, em seus diversos aspectos, como atividade cognitiva, habilidades motoras, aprendizagem, expressão dos afetos, para citar alguns; enfim, um leque significativo de benefícios promovidos pela atividade lúdica livre ou especializada, como o leitor terá a oportunidade de ler ao longo dos capítulos. 


			O livro está dividido em três partes e cada uma delas discute o lúdico em diferentes situações. A parte I, denominada O lúdico na natureza, educação e cultura, discute os conceitos científicos sobre o brincar, o brinquedo e a brincadeira segundo diferentes teóricos, como Piaget, Montessori e John Dewey. Apresenta o Kids Talentum, o brincar ao ar livre, cuja metodologia de ensino/aprendizagem, denominada outdoor training, está baseada na experiência com os elementos da natureza. Uma perspectiva interessante é também apresentada por pesquisa realizada em Portugal revelando o interesse dos pais para que seus filhos tenham mais tempo livre para brincar. Nesse sentido, há maior estímulo na promoção da ludicidade dos profissionais da educação infantil de modo a favorecer o intercâmbio criativo e espontâneo entre crianças e professores. 


			Uma questão significativa abordada é o brincar inserido nas tarefas cotidianas domésticas, por estimular as trocas intrafamiliares nesses tempos atuais em que a convivência é, muitas vezes, prejudicada pelas demandas externas dos pais, e hoje ainda mais necessária para minimizar o efeito negativo do isolamento social que acarretou a perda da rotina escolar, situação imposta pela pandemia da Covid-19. Nessa primeira parte da obra, o brincar é estudado como forma de aprendizagem da realidade social, com suas normas e regras. E, para terminar, temos a oportunidade de ler acerca da história da criação das brinquedotecas no Brasil.


			Entramos na parte II da obra e encontramos textos que versam sobre O lúdico utilizado por profissionais da saúde, educação e psicopedagogia. A utilização do brincar no campo da pediatria mostra-se um instrumento útil ao profissional da saúde para o conhecimento da criança, que, assim, apresenta-se por si mesma. No campo da psicopedagogia, as características dos jogos e brinquedos são significativas para a promoção do interesse infantil pela aprendizagem. Os brinquedos e os jogos ampliam as possibilidades diagnósticas, terapêuticas, pedagógicas ou educacionais e, ao mesmo tempo, favorecem a criatividade do profissional, que pode diversificar os usos dos materiais em seu trabalho, como é ilustrado no texto sobre o brinquedo e a avaliação auditiva. 


			O caso clínico infantil utilizando o jogo de areia psicopedagógico em interface com a fonoaudiologia revela-nos as conquistas alcançadas pela criança por meio do jogo e o brincar especializado. 


			Temos também uma ampliação do valor do brincar para o adulto no que toca à aquisição de habilidades e competências para o trabalho em equipe. 


			A terceira parte, intitulada O lúdico na clínica psicológica, apresenta os fundamentos teóricos da atividade lúdica, seu caráter científico para o levantamento de hipóteses diagnósticas sobre a problemática infantil, bem como o uso do recurso lúdico como linguagem fundamental por meio da qual a criança pode expressar seu universo mental no contexto da ludoterapia. Toda essa discussão está apoiada no referencial psicanalítico e é acrescida do histórico da sistematização da técnica lúdica. 


			Também temos a possibilidade de conhecer a utilização da expressão gráfica e sua potencialidade projetiva da criança na situação clínica, seja diagnóstica, seja terapêutica, com grande poder de comunicação no par criança ou adolescente/psicoterapeuta.


			Um vértice original para o estudo da vida psíquica infantil é o que se apresenta no conceito de cena, cuja presença no brincar é indicativo da capacidade infantil de elaboração afetiva. Assim, a ausência dessa noção é um importante critério diagnóstico. Um aspecto significativo, nesse contexto, refere-se à observação da presença de noções cognitivas causais e espaço-temporais indispensáveis à organização de vida psíquica infantil. Um critério de capital importância para o diagnóstico psicológico é a criança que não brinca e a conduta do profissional diante de tal condição infantil. 


			Muito atual e indispensável é a discussão acerca dos fundamentos para o atendimento infantil on-line e em cuja Parte 3, particularmente nos capítulos 14, 16, 17 e 21, também encontramos a apresentação de casos clínicos de crianças que atravessam o luto, bem como daquelas expostas ao uso de álcool e drogas desde cedo.


			Ao encerrar este prefácio, considero que o profissional e o estudante têm em mãos uma obra de expressiva contribuição sobre o valor do brincar, jogos e brincadeiras, que abrem possibilidades criativas de relação com a realidade subjetiva em contínuo diálogo com a realidade compartilhada nos diferentes contextos de atuação profissional. 


			Carmen Silvia Souza Nogueira


			Membro do Núcleo de Pesquisa e Laboratório Prosopon do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (IPUSP) e Supervisora clínica winnicottiana


	








		APRESENTAÇÃO


			A presente obra reúne autores especialistas na investigação do brincar na área da saúde e no desenvolvimento psicossocial humano. Na primeira parte do livro, além de conceitos e fundamentações filosóficas sobre o lúdico, os autores se dedicam na defesa da associação e intervenção naturalista sobre o brincar livre na cultura, estimulando e propondo projetos e espaços para a expressão infantil. Essa parte termina apresentando como as brinquedotecas podem incorporar o valor lúdico do brincar livre.


			Na segunda parte, encontramos fonoaudiólogos, médicos e psicólogos que utilizam a brincadeira simbólica enquanto instrumento diagnóstico e terapêutico, demonstrando o valor específico do uso de determinados brinquedos para o lúdico. O objetivo destes capítulos é também demonstrar a interface e a importância da visão multidisciplinar no uso do lúdico na área da saúde e da psicopedagogia. Esta parte termina com a proposta de uma análise lúdica diagnóstica do brincar livre e que pode ser utilizada por vários profissionais que investiguem a representação nos seus diagnósticos envolvendo a linguagem.


			A terceira parte do livro é dedicada ao ludodiagnóstico segundo a visão psicanalítica, colocando em questão as restrições e as contribuições da técnica lúdica clínica on-line e presencial. Esta parte do livro apresenta os fundamentos dos estudos sobre a imagem mental no desenvolvimento humano, salientando a importância dessa temática ao psicoterapeuta que avalia as representações infantis na expressão da criança, sobre as suas vivências quando é trazida pelos pais na clínica psicológica infantil. A análise da representação infantil e de adolescentes é apresentada por meio de vários casos clínicos fictícios, expressos nos desenhos e no uso dos brinquedos, que por sua vez são associados aos sintomas ou sofrimento das crianças no processo que motivou a buscar pela psicoterapia. Neste sentido, há um capítulo dedicado à criança que na clínica “não brinca”, em contraposições a outro capítulo sobre a importância da análise de cenas lúdicas em que o clínico, com base nas cenas lúdicas, pode fazer as suas inferências sobre o desenvolvimento da criança, permitindo uma compreensão terapêutica do caso. O livro termina dando ênfase ao estudo do luto e do uso de drogas na infância, como elementos da preocupação clínica psicanalítica na atualidade.


		








  

    

      

    

  




		Capítulo 1


			Brincar, brinquedo 
e brincadeira


			Rosa Maria Lopes Affonso[1]


			Introdução 


			Muito se tem escrito sobre o brincar e o brinquedo, mas nosso propósito, neste livro, é reunir profissionais especializados no brincar livre ou espontâneo trabalhando em continentes diferentes e que também tenham utilizado e aplicado os materiais ou condutas lúdicas em situações escolares, comunitárias, clínicas, institucionais, seja com crianças, adolescentes, seja com adultos ou idosos. 


			Aqui já nos deparamos com um problema conceitual: o que é um brincar livre? Aquele em que deixamos a criança livre em parques para agir sozinha ou em grupo? É o que observamos, ao darmos materiais escolhidos por nós para a criança numa situação escolar, hospitalar ou clínica? O leitor verá que esses vários tipos de brincar “livre” compõem os capítulos deste livro e poderá, inclusive, questionar se este brincar pode ser considerado “livre”. 


			Também temos que considerar outras questões: o que é brincar? O que é brinquedo? O que é brincadeira? O que são espaços lúdicos? São questões que norteiam os capítulos ao explanar os diferentes contextos em que todos esses conceitos estão subjacentes.


			1.1. O que é o brincar?


			A definição de brincar, segundo o dicionário Aurélio (2003, p. 286), é “divertir-se, recrear-se, entreter-se, distrair-se, folgar”. Esse brincar pode ser analisado com base na interação com materiais concretos, tais como com jogos infantis: casinha, posto de gasolina, bola. Com ou sem materiais, brincar é algo muito presente nas nossas vidas, ou pelo menos deveria ser. Para Oliveira (2000), o brincar não significa apenas recrear, pois caracteriza-se como uma das formas mais complexas que a criança tem de se comunicar consigo mesma e com o mundo, ou seja, o desenvolvimento acontece por meio das trocas recíprocas que se estabelecem com o meio social em geral e, se bem observarmos, o brincar ocorre durante toda a vida de uma pessoa, não sendo apenas uma prerrogativa do mundo infantil.


			Há outras definições de brincar como verbo transitivo indireto e como verbo intransitivo. Brincar como verbo transitivo indireto significa “manusear alguma coisa distraidamente para ocupar-se ou por compulsão; divertir-se, fingindo exercer uma atividade. Por exemplo, brincar de ler. É fazer zombaria, debochar, escarniar. Por exemplo: Com aquele homem não se brinca. Parece uma minhoca ambulante” (AURÉLIO, 2003, p. 286).


			Brincar como verbo intransitivo significa 


			[...] agitar-se com movimentos graciosos; mover-se livremente; tremelicar; apresentar-se à vista; exibir-se; evidenciar-se. Por ex.: um sorriso indefinido brincava-lhe nos lábios. É dizer em tom de brincadeira; não falar a sério; gracejar; troçar; agir de modo leviano. Por ex.: Brincou todo o tempo com meus sentimentos. É o brincar para entreter-se com jogos ou atividades lúdicas; é simular situações da vida real; distrair-se; recrear-se. (AURÉLIO, 2003, p. 286)


			Em outras definições que, por sua vez, englobam as anteriores, brincar é a ação que se desenvolve no ato de jogar. É um aprendizado cultural que se expressa de diversas formas. A brincadeira é um estado existencial das pessoas em diversas situações das suas vidas. Manifestam-se nos jogos, brinquedos em forma de objetos, na cultura popular, reuniões de amigos, montagem ou confecção de brinquedos; embromar; também significa caçoar; enganar; flautar; judiar; alfinetar; chacotear; menosprezar; rir; satirizar e mais 50 e poucos verbetes. 


			O jogo tem origem no termo latino jocus, que significa gracejo, graça, pilhéria, escárnio, zombaria. Em latim, essa é a palavra originalmente reservada para as brincadeiras verbais: piadas, enigmas, charadas etc. (FRIEDMANN, 2006).


			O jogo, para Kishimoto (1994, p. 16), pode ser visto como “[...] o resultado de um sistema linguístico que funciona dentro de um contexto social; um sistema de regras; e um objeto [...]”, daí fazer sentido darmos importância não só ao jogo ou à brincadeira, mas também ao brinquedo como objeto lúdico do brincar, que pode ser o “faz de conta”; brincadeiras ou brinquedos simbólicos, sensório-motores, verbais, motores, individuais ou coletivos.


			Assim, de acordo com Friedmann (2006), podemos analisar o brincar sob vários enfoques:


			

					
sociológico – a influência do contexto social em que os diferentes grupos de crianças brincam;


					
educacional – a construção do brincar para a educação, desenvolvimento ou aprendizagem da criança;


					
psicológico – o brincar como meio para compreender melhor o funcionamento da psique, das emoções e da personalidade dos indivíduos (p. ex., a ludoterapia);


					
antropológico – a maneira como o brincar reflete, em cada sociedade, os costumes e a história das diferentes culturas;


					
folclórico – o brincar como expressão da cultura infantil por diversas gerações, bem como as tradições e os costumes nelas refletidos ao longo dos tempos.


			


			Além disso, podemos estudar a intervenção lúdica de diferentes enfoques e compreendermos as ações lúdicas em diferentes contextos, por exemplo, estudar o brincar livre em brinquedotecas hospitalares, escolares, comunitárias. O elo comum é o brincar, mas os fundamentos, os materiais, a intervenção e os objetivos podem ser completamente diferentes. Enquanto na brinquedoteca hospitalar o objetivo lúdico é o de ser uma ferramenta como desestressor, na escola, o objetivo pode visar à aprendizagem da criança, por exemplo, de classificação de formas ou de cores. Além disso, teríamos que pensar o brincar livre do ponto de vista sociológico, já que, atualmente, nos centros urbanos, as crianças estão limitadas para brincar e, às vezes, são direcionadas nesse suposto brincar livre em playgrounds de condomínios. 


			Com a população morando nas cidades, o contato com a natureza ficou restrito e a sensação de aprisionamento e direcionamento lúdico são fatores que podem intervir na interação lúdica social da criança. O fato é que os pesquisadores, neste livro, tomaram o brincar ou o brinquedo segundo estes enfoques: o brincar na cultura, a influência do desenvolvimento segundo a visão filosófica de Dewey, o brincar na educação, nos projetos sociais no contato com a natureza, os seus usos na clínica fonoaudiológica ou psicológica.


			Há especialistas educadores que utilizam o brincar na área da aprendizagem para o conhecimento acadêmico, a fim de se comunicar, avaliar ou utilizar uma técnica com o brincante. Nesse sentido, o brincar adquire outra função correspondente a um objetivo profissional, como a aquisição de uma função cognitiva, seja atenção, concentração, seja, até mesmo, o raciocínio lógico. Numa situação ludodiagnóstica, por outro lado, o psicólogo clínico utiliza o brincar para se comunicar com a criança que está em sofrimento psíquico, estabelecer o vínculo, avaliar, por meio da interação lúdica da criança, suas condições psicológicas, preservadas ou patológicas, para fazer inferências clínicas e recomendações terapêuticas sobre o psiquismo infantil. Essa mesma postura podemos encontrar, também, em outras áreas da saúde, como Fonoaudiologia, Pediatria e Neurologia, em que o uso do brinquedo cumpre um papel clínico diagnóstico (AFFONSO, 2012).


			Estudar o brincar, a brincadeira e o brinquedo, necessariamente, passa por uma visão multiprofissional e encontramos vários profissionais, educadores, sociólogos, psicólogos, fonoaudiólogos que, dependendo do contexto ou do objetivo, se apropriaram dessa expressão ou do desejo lúdico humano para analisarem ou construírem intervenções específicas. No entanto, uma das pesquisadoras deste livro, a professora Ana Margarida Real Lourenço, defende que a sociedade deve se preocupar com o brincar livre e deve desenvolver espaços lúdicos, criando brinquedotecas ou espaços livres para o prazer ou o ócio infantil, tão necessário ao ser humano. 


			1.2. E o que é o brinquedo? 


			De acordo com Kishimoto (1997), o brinquedo é o suporte da brincadeira, ou seja, refere-se a objetos que auxiliam na atividade lúdica e, muitas vezes, também é utilizado como sinônimo da própria atividade lúdica. O ato de brincar não exige um brinquedo ou objeto concreto. Atividades como fingir, dramatizar um papel de mãe, imitar o pai, a professora, um bicho, zombar alguém, enganar etc. não exigem materiais, mas podem ser lúdicos. No entanto, verifica-se que as crianças acabam por construir objetos, mesmo quando não lhes foram oferecidos materiais, daí entendermos que os brinquedos podem ser considerados vitais no desenvolvimento e na educação da criança.


			Geralmente, o brinquedo está associado ao lazer e à criança, mas há estudos que indicam que o brincar perfaz o desenvolvimento da infância, da adolescência e da idade adulta. Há brinquedos que, além de permitirem que as crianças brinquem, também ensinam um dado assunto ou educam algum comportamento. Por exemplo, o jogo de bolinhas de gude – também chamado de bilosca, birosca, bolita, búraca, baleba, ximbra ou cabiçulinha – costuma ser prazeroso para as crianças de 8 anos, auxilia na interação social, no respeito às regras, ao mesmo tempo que ensina o controle motor, a estruturação do espaço, a motricidade fina e a destreza manual ou corporal como um todo.


			Considerando que os brinquedos ou os objetos para brincar são importantes no desenvolvimento humano, é necessário estudá-los e avaliar a sua história nas diversas modalidades. A bola de gude, mencionada anteriormente, é conhecida como ximbra em Pernambuco, baleba no Rio de Janeiro e bila no Piauí e, por sua vez, em cada um desses lugares encontram-se diferentes maneiras ou regras de jogar a bila. 


			A bola de gude foi trazida ao Brasil pelos portugueses. Nos registros dessa brincadeira, desde a Antiguidade, encontram-se jogos feitos com sementes de frutas e nozes; já os primeiros registros de bolas de vidro datam do Império Romano (27 a.C. – 476 d.C.), mencionado por Cascudo (2002). Entretanto, a origem exata dos jogos com bolas de gude não é clara, mas os relatos e registros históricos, arqueológicos e culturais sugerem que o hábito é muito antigo. As primeiras notícias são do ano 3.000 a.C. – bolinhas foram encontradas em túmulos egípcios dessa época, segundo o pesquisador Roberto Azoubel da Mota Silveira, antropólogo e doutor em Literatura Brasileira pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) em 2007. O Museu Britânico tem em seu acervo bolinhas da Ilha de Creta (Grécia), datadas de 2.000 a.C., feitas de materiais diversos (SILVEIRA, 2007). Estudar a origem dos brinquedos, além de contribuir para o conhecimento das influências culturais, auxilia na compreensão de seu uso. Na sociedade urbana, por exemplo, o carrinho é um material supervalorizado pelos meninos, mas na época das carroças ou mesmo nos locais onde existem os rios, como na floresta Amazônica, o instrumento escolhido para representar a realidade do transporte é primordialmente o barco, assim como numa outra região será outro objeto. 


			Os materiais lúdicos refletem a escolha de certa realidade vivida pela criança ou pelos moradores de determinada região. A indústria sabe perfeitamente disso, logo, a fabricação desses materiais visa ao consumo das crianças e dos adolescentes, e comumente tais manufaturados são elaborados com tamanhos, formas e cores baseados em pesquisas sobre os interesses desse público-alvo, com o objetivo de levar essa população à aquisição, muitas vezes, desenfreada desses materiais. Não é o caso aqui discutir o papel da indústria na fabricação dos brinquedos, mas é relevante considerar a sua importância, seja na preocupação com a qualidade, seja incrementando aqueles tradicionais ou mesmo desenvolvendo ou criando outros. Assim, um educador que trabalha com brinquedotecas, geralmente, vai preferir e escolher materiais resistentes para oferecer a um grupo de crianças ou adolescentes, logo, ou ele vai fabricar o seu próprio brinquedo com uma indústria, ou vai escolher, entre uma infinidade deles, o que melhor se adapta a sua necessidade. Há anos podemos acompanhar educadores que constroem materiais ou jogos para crianças movidos em estimular determinadas habilidades, cujo objeto concreto tem que ter um valor manufaturado. A educadora Maria Montessori elaborou instrumentos lúdicos precisos para oferecer às crianças no seu processo de aquisição cognitiva. O Professor Dr. Lino de Macedo faz uma exaustiva pesquisa envolvendo os jogos de regras para a aquisição do conhecimento lógico (MACEDO, 1997).


			Preocupada com os tipos de materiais lúdicos que as crianças utilizam, Affonso (2011) faz várias recomendações para a montagem de uma caixa lúdica ludodiagnóstica utilizada por psicólogos ou profissionais da clínica. Recomenda que se utilizem materiais não estruturados, tais como tinta guache, massinha, lápis de cor, e materiais estruturados, tais como posto de gasolina, casinha, famílias de bichos etc. e essas recomendações têm seus fundamentos na teoria Psicanalítica e na teoria piagetiana. A utilização dos materiais são um facilitador da expressão das angústias ou vivências infantis (KLEIN, 1932/1975). Os materiais não estruturados são indicados para crianças menores, entre 2 ou 3 anos de idade, ou para aquelas que querem criar sua própria forma de expressão, ou ainda para as que se expressam de maneira regredida. Há, também, todo um conjunto de significados possíveis de encontrar numa criança que se expressa pelo material não estruturado, por exemplo, evitar entrar em contato com conteúdos angustiantes. No material estruturado, ao contrário, podemos verificar o assunto escolhido pela criança para tratar com o terapeuta, por exemplo, a escolha na montagem de uma situação de casinha pode facilitar a expressão da criança a respeito do seu relacionamento familiar (AFFONSO, 2012). 


			Essa preocupação com o material lúdico, o brinquedo, também se reflete nas pesquisas sobre a aplicação da teoria Piagetiana, em que se indica a importância de haver, na caixa lúdica, materiais que possibilitem a construção de uma “cena”, daí a necessidade do posto de gasolina ou da casinha (AFFONSO, 2011). A construção de “cenas” possibilita ao clínico detectar, além dos conteúdos afetivos envolvidos, a capacidade cognitiva da criança que apresenta problemas de linguagem. Uma criança que não consegue estruturar uma “cena” sinaliza ao profissional, entre outras circunstâncias, que não consegue elaborar uma redação (AFFONSO, 2011). 


			Outro aspecto importante, para os especialistas, é se podemos utilizar qualquer brinquedo nas intervenções, seja de estimulação, seja de diagnóstico ou de interação lúdica. Evidentemente, não para alguns e, além disso, há várias recomendações para o uso de brinquedos. Há séculos os especialistas sugerem que o brinquedo deve ser uma minirrepresentação da realidade vivida pela criança (KLEIN, 1955/1991). Não é recomendável colocar uma vaca ou jacaré azul, uma vez que a realidade desses bichos é outra, ou seja, os brinquedos devem refletir a realidade vivenciada (AFFONSO, 2011). Aliás, se esses especialistas estão avaliando os aspectos da realidade infantil, é compreensível tais fundamentos. Ora, mas o que dizer de todo o trabalho feito com sucata, principalmente, em comunidades sem recursos? Poderemos avaliar o comportamento dessas crianças em interação com esse tipo de material? É claro que sim, mas com restrições, e o importante, nesse caso, é saber das limitações do uso desse material, pois nem sempre são precisos e, além disso, a sua utilização com os objetivos e com seus fundamentos. Mas, então, podemos utilizar qualquer brinquedo? Para um especialista do brinquedo, a resposta é não, mas muitas vezes quando trabalhamos em comunidades sem recursos, verificamos que tanto as crianças quanto os adultos se adaptam e acabam por criar formas de expressão particulares (vide cenas de um quarto na Figura 1.1 e de uma fazenda na Figura 1.2).
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			Figura 1.1. Representação de um quarto 


			Fonte: Arquivo pessoal.
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			Figura 1.2. Representação de uma fazenda 


			Fonte: Arquivo pessoal.


	








		Há países, como a França, onde os materiais lúdicos na educação, do infantil ao ensino médio, têm elaboração e uso rigorosos. Não se coloca nada numa sala de aula sem o seu fundamento ou que não esteja associado ao sistema de ensino do país. Não é essa a nossa realidade, pois ainda estamos longe de estudos desse brincar científico na área da educação e, infelizmente, ainda estamos reunindo pesquisadores para fundamentar o que se faz nessa imensa área que é o brincar e os seus brinquedos, o brincar e os seus instrumentos. 


			No caso de utilizarmos brinquedos em situações lúdicas para o divertimento, pode-se utilizar qualquer brinquedo? Há especialistas que dirão sim, e as restrições serão apenas em não colocar em risco a integridade da criança, evitando itens como plásticos cortantes, brinquedos minúsculos que a criança possa engolir e assim por diante. Por outro lado, há também aqueles especialistas que defendem que mesmo os brinquedos para um brincar livre devem passar por crivos científicos.


			Poderíamos mencionar, nesse sentido, o rigor científico exigido com os materiais lúdicos elaborados pela italiana Maria Montessori (1870-1952), formada em medicina e encarregada da educação de crianças com deficiências. Entretanto, seus seguidores jamais colocam o material desenvolvido por ela como brinquedo, antes como uma ferramenta com a qual a criança, na sua interação prática, vai descobrindo várias realidades do objeto. Montessori (1909-1965) verificou que a criança aprendia mais pela ação do que pelo pensamento. Entre as suas principais publicações estão Desenvolvimento do Método Montessori, de 1917, O Método Montessori, de 1912 e A descoberta da criança e Pedagogia científica, de 1909. Para as disciplinas relacionadas com a Matemática, Maria Montessori é lembrada pela criação do material dourado. 


			Acreditamos, inclusive, que muitos estudiosos se apoiaram nas suas pesquisas para a elaboração de materiais lúdicos e disseminaram seus conhecimentos nos livros didáticos e de ensino em geral voltados para crianças e adolescentes. Os materiais Montessori podem ser divididos assim como as áreas do método – vida prática, sensorial, linguagem, matemática, educação cósmica – e apresentam algumas características distintivas:


			

					Manipulativos: as crianças aprendem por meio de suas mãos.


					Sensoriais: aprendem com o uso dos sentidos e da experimentação.


					Lúdicos: divertem-se enquanto aprendem.


					Repetitivos: aprendem à base de repetição constante.


					Motor de aprendizagem: fundamental no método Montessori.


					Levam em conta as necessidades da criança no momento.


					Limpos e em bom estado.


					Só há um, não há dois iguais, logo as crianças aprendem a esperar seu turno para utilização.


					Progressivos: permitem realizar exercícios gradualmente até a maior dificuldade.


					São feitos de elementos naturais como metal, madeira, vidro. 


			


			Um exemplo clássico e disseminado mundialmente nas estratégias educativas e de intervenção psicopedagógica é o Material Dourado, utilizado para a criança compreender as várias operações matemáticas, inclusive o sistema decimal. Inicialmente, o Material Dourado era conhecido como “Material das Contas Douradas”. Embora esse material permitisse que as próprias crianças compusessem as dezenas e as centenas, a imprecisão das medidas dos quadrados e cubos constituía-se um problema ao serem realizadas atividades com números decimais e raiz quadrada, entre outras aplicações possíveis para o material de contas (GALLEGO, 2007). Foi por isso que Lubienska de Lenval, seguidor de Montessori, fez uma modificação no material inicial e o construiu em madeira na forma que o encontramos atualmente.
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			Figura 1.3. Material Dourado 


			Fonte: Arquivo pessoal.


		








	O objetivo do uso do Material Dourado é conduzir a criança a perceber as relações que se estabelecem entre as peças. Assim, o professor sugere as seguintes montagens: 


			

					uma barra;


					uma placa feita de barras;


					uma placa feita de cubinhos;


					um bloco feito de barras;


					um bloco feito de placas.


			


			O professor, então, estimula os alunos a obterem conclusões com perguntas como: quantos cubinhos vão formar uma barra? E quantos formarão uma placa? Quantas barras preciso para formar uma placa? 


			Nessa atividade, também é possível explorar conceitos geométricos, propondo desafios como: vamos ver quem consegue montar um cubo com oito cubinhos? É possível? E com 27? É possível?


			A importância da obra de Maria Montessori é indiscutível para aquele profissional exigente na construção dos materiais lúdicos. Ao longo do século XX e no XXI, encontramos nos materiais didáticos muitas de suas concepções sempre voltadas para a aprendizagem ou para o conhecimento científico. Atualmente, sua obra está sendo adaptada ou utilizada como fundamento na área da informática. 


			A Math Touch (MOELLER, 2016) constitui-se em um sistema computacional que informa uma operação matemática e monitora a posição de um conjunto de botões móveis. Este, organizado na forma de uma matriz de 5 X 5, está à disposição do usuário, para que possa acioná-los e, por meio do tato, representar o conceito dos conjuntos numéricos. Quando o sistema propõe uma operação matemática, o usuário poderá representá-la acionando os botões que julgar corretos. O projeto utilizou como base o desenvolvimento de um sistema visando à interação com o usuário, tendo ele acesso a um menu de opções para selecionar um dos modos previstos: “Aplicando os conceitos matemáticos” ou “Desafio”. Após a escolha do modo de operação, devem ser inseridos os dados relativos à operação matemática, que será informada de forma audível. 


			A grande questão que podemos colocar é se a tarefa de apertar botões não interfere na construção do funcionamento mental. Recentemente, em uma banca de defesa de tese sobre a caixa lúdica diagnóstica utilizada por psicólogos, o pesquisador foi questionado sobre a necessidade da vivência tridimensional que envolve a noção da criança sobre objeto, logo a caixa lúdica deveria conter objetos tridimensionais, no nosso entender. Essa observação deve-se ao fato de que as crianças podem utilizar a tela para suas experiências lúdicas, mas essa visão bidimensional já supõe estruturas cognitivas mais elaboradas e precisamos saber se não estaremos pulando etapas. Além disso, num diagnóstico lúdico esses cuidados devem ser considerados. Provavelmente, um pesquisador montessoriano também colocaria restrições no uso da tela em detrimento do manuseio dos materiais tridimensionais. É uma questão complexa que exige o acompanhamento dessas crianças por vários especialistas, como educadores, neurologistas e psicólogos.


			De acordo com Piaget (1978), as atividades lúdicas possuem um caráter educativo considerado crucial na formação psicomotora, cognitiva e social das crianças e, nas observações longitudinais que fez de seus filhos (PIAGET, 1936, 1937, 1946), utilizava materiais que eram tridimensionais, do cotidiano da própria criança. Talvez, hoje, os materiais seriam diferentes ou até computadorizados, mas, provavelmente, as observações seriam as mesmas, pois Piaget nem sempre defendeu a utilização deste ou daquele objeto. Ele afirmava que os jogos são ferramentas indispensáveis para o processo de conhecimento do mundo, pois é por meio do contato e da interação com o outro que a criança vai internalizar conceitos básicos de convivência. 


			Para Piaget, a interação entre as crianças é indispensável para um desenvolvimento intelectual salutar, já que “[…] a lógica da criança não poderia se desenvolver sem interação social, porque é nas interações interpessoais que a criança se sente obrigada a ser coerente. Enquanto ela estiver sozinha, poderá dizer o que quiser pelo prazer do momento” (PIAGET, 1966, p. 60). 


			Para Kamii (1999), seguidora de Piaget, os materiais lúdicos são ferramentas da construção do conhecimento lógico-matemático e a construção mental é dada por etapas, sendo que a criança passa por um processo de formação e de aquisição do conceito de número, construindo, assim, o pensamento lógico-matemático. Ao coordenar as relações de igualdade, diferença e soma, a criança torna-se apta a deduzir que há mais contas no mundo que contas vermelhas e que há mais animais do que vacas, por exemplo. Da mesma forma, é coordenando a relação entre “dois” e “dois” que ela deduz que 2 + 2 = 4 e que 2 X 2 = 4 (KAMII, 1999, p. 19). A autora ainda complementa que essa abstração do conceito do número é uma construção feita pela mente baseada nas propriedades dos objetos conhecidos pelas crianças na sua interação prática (KAMII, 1999).


			Outro aspecto do estudo do brinquedo relaciona-se à construção ou à montagem de uma brinquedoteca. A Associação Brasileira de Brinquedotecas (ABBri), em São Paulo, reúne profissionais que estudam o brincar e os seus brinquedos e indicam uma série de fundamentos que baseiam a utilização de diferentes materiais lúdicos dependendo da especificidade de cada brinquedoteca e do contexto em que é montada. Em um contexto hospitalar, por exemplo, é interessante existir, além de cantinhos para a criança se expressar por meio de desenhos, materiais lúdicos que reflitam a realidade hospitalar, como objetos que imitam equipamentos cirúrgicos ou hospitalares, além de outros de construção, como blocos de madeira ou mesmo casinhas, para também possibilitar a expressão dissociada da situação hospitalar. 


			É fundamental considerar que o estudo do brinquedo é um capítulo inesgotável na área do brincar, ora, devemos nos perguntar também por que os homens têm essa necessidade de brincar, de fazer brincadeiras e de brinquedos. Para essa tarefa, devemos considerar a grande área do desenvolvimento humano, ou melhor, a origem ou gênese do brincar, ao mesmo tempo que devemos estudar a história dos brinquedos, ou seja, dos instrumentos que escolhemos para brincar.


			1.3. Gênese do brincar, da necessidade do brinquedo e da brincadeira simbólica


			O brincar está associado ao lúdico. O lúdico tem sua origem na palavra latina ludus e tem por significado aquilo que é relativo a jogo, ao brinquedo ou atividade que vise mais ao divertimento ou ao prazer, conforme o dicionário on-line Priberam (2008-2020). A sua manifestação surge na infância e na adolescência sob a forma de jogo. No dicionário da língua portuguesa, o termo lúdico é apresentado como adjetivo, “relativo a jogos ou divertimentos” (XIMENES, 2001, p. 549). Logo, lúdico pode ser brincadeira, procura por divertimento, mas também está associado ao educacional, pois atividades como jogar e disputar facilitam a aprendizagem. 


			Nas definições encontradas, não fica claro o que é lúdico e o que é jogo nem o que é brincadeira, mas lúdico pode ser uma ação ou intervenção que provoca divertimento no sujeito. Geralmente, lúdico e jogo estão associados, sendo que a maior diferença é que nem sempre o jogo tem um caráter de brincadeira, das ações espontâneas de passatempo. No contexto educacional, no entanto, o caráter lúdico do jogo vira aprendizagem, logo funciona como um mecanismo estratégico de desenvolvimento da aprendizagem.


			Elza Santos tenta estabelecer uma diferença em relação à palavra lúdico:


			Tem o caráter de jogo, brinquedo, brincadeira e divertimento. Brincadeira refere-se basicamente à ação de brincar, à espontaneidade de uma atividade não estruturada, brinquedo é utilizado para designar o sentido de objeto de brincar, jogo é compreendido como brincadeira que envolve regras e, divertimento como um entretenimento ou distração. (SANTOS, 2011, p. 44)


			A grande questão é de onde vem essa necessidade lúdica humana? Vamos nos apropriar das obras de Piaget para tentar responder a essa inquietante questão. A hipótese é a de que na obra O nascimento da inteligência pela criança (1963), temos a possibilidade de vislumbrar todos os fundamentos dessa necessidade prática de pesquisa sobre os materiais e de interações com o meio concreto, visando descobrir suas propriedades e suas relações lógicas. Nessa obra, podemos compreender a necessidade humana do conhecimento científico sobre o mundo, daí toda a construção de ações sobre os materiais. Já nas obras A formação do símbolo pela criança (1978) e Construção do real pela criança (1950), temos a possibilidade de entender o conhecimento de nós mesmos – quando desenvolvemos o símbolo, envolvidos pela conquista da imagem mental, passamos ao prazer funcional de brincar com as múltiplas representações, em que os objetos concretos não são mais necessários. 


			Piaget, ao descrever a gênese do brincar, diz: 


			Se o ato de inteligência culmina num equilíbrio entre assimilação e a acomodação, enquanto a imitação prolonga a última por si mesma, poder-se-á dizer, inversamente, que o jogo (brincar) é essencialmente assimilação, ou assimilação predominando sobre a acomodação [...]. Utilização das coisas por uma atividade que tem em si mesma a sua finalidade, o brincar primitivo começa, pois, por confundir-se quase com o conjunto das condutas sensório-motoras, das quais constitui um dos polos: o dos comportamentos que não mais necessitam de novas acomodações e que se reproduzem por mero “prazer funcional” [...]. Mas, com a interiorização dos esquemas, o brincar diferencia-se ainda das condutas de adaptação propriamente ditas (inteligência), para orientar-se no sentido da assimilação como tal: em vez do pensamento objetivo, que procura submeter-se às exigências da realidade exterior, o jogo da imaginação constitui, com efeito, uma transposição simbólica que sujeita as coisas à atividade do indivíduo, sem regras, nem limitações. (PIAGET, 1978, p. 115-116)


			Vale lembrar, também, que na tradução feita por Álvaro Cabral da Formação do símbolo pela criança (PIAGET, 1978), o tradutor considerou jue como jogo e não como brincar, como é entendido na nossa língua, e esses são detalhes que devemos considerar ao darmos fundamentos ao brincar.


			Piaget (1978) descreve que o brincar, inicialmente, é simples assimilação funcional ou reprodutora que se confunde com as condutas sensório-motoras de busca de conhecimento sobre os objetos para reprodução do prazer funcional próprio do brincar. Ele apresenta a gênese do brincar com base nas primeiras etapas do período sensório-motor em que, depois do prolongamento e de uma grande série de reações circulares para se acomodar ao novo, verifica-se que a criança reproduz as condutas por prazer. O que diferencia o jogo da reação circular, então, é que há um repetir para busca de mero prazer, sem expectativa de resultados, característica nas reações circulares, constituindo-se num ato de assimilação pura ou funcional. “Por outras palavras, a assimilação já não é acompanhada de acomodação atual nem consiste mais, portanto, num esforço de compreensão: há, simplesmente, assimilação à atividade própria, isto é, utilização do fenômeno para o prazer de agir, que é o que consiste o jogo” (PIAGET, 1978, p. 121). Ora, o que temos que perceber no comportamento infantil em relação à necessidade de repetir e repetir no brincar? É interessante observar até que ponto a criança está repetindo para acompanhar as diferentes nuances das suas ações ou apenas por ser jocoso, prazeroso. 


			Na quarta etapa ou fase da coordenação dos esquemas secundários, pode-se verificar que, enquanto ulteriormente a criança aplicava esquemas conhecidos às novas situações, por exemplo, afastar um objeto para atingir um alvo ou um objetivo, no brincar, não importa mais atingir o objetivo, mas, sim, uma ritualização de esquemas por mero prazer. O que era uma adaptação inteligente converte-se em brincar, que, segundo Piaget (1978), por deslocamento do interesse para a própria ação, independe da sua finalidade. A criança de 7 meses, por exemplo, depois de aplicar ações de afastar os objetos para conseguir pegar um brinquedo e repetir esse movimento para compreender como faz para atingir um alvo, abandona o objetivo e se ocupa apenas em “brincar” de afastar o objeto, ou seja, uma espécie de ritualização dos esquemas. Há uma mobilidade na combinação dos esquemas, não para a exploração dos objetos e sim para assegurar-se deles, sem esforço algum. 


			Na quinta etapa, a fase das experiências antecede a passagem para símbolo lúdico, característica da sexta etapa. A criança repete as experiências ampliando as combinações possíveis de outros esquemas que aprendeu, apenas por mero prazer, sem, no entanto, evocar ações simbólicas, como será visto na fase seguinte. Ao segurar o cabelo enquanto brinca, por exemplo, a mão da criança escorrega e bate na água, nos dias que se seguem, bate direto na água, mas reencontra o gesto e volta a pôr a mão no cabelo para depois bater a mão na água. Varia as alturas e as posições por prazer, ou seja, para combinar gestos. 


			Na sexta etapa, o símbolo lúdico desliga-se do ritual sob forma de esquemas simbólicos, graças a um progresso no sentido da representação: o aparecimento do “como se”; do “faz de conta”, característicos do símbolo lúdico em contraste com os jogos motores (PIAGET, 1978). 


			1.4. O “faz de conta” ou “como se”


			O “faz de conta” é algo quase que inerente à brincadeira simbólica e fundamental para o profissional que trabalha com crianças e, é claro, para a própria criança. Brincar de “faz de conta” está imbricado na definição de lúdico. Como é gostoso imitar e fazer de conta que é a mamãe, o papai, um leão, um gato ou a professora! No que consistem essas condutas, para Piaget, que observamos a partir da sexta etapa do estágio sensório-motor?


			Percebe-se que essas condutas consistem na elaboração da ficção ou do sentimento do “como se”, característicos do símbolo lúdico, em contraste com os jogos motores. A criança utiliza esquemas habituais, na sua maioria, já ritualizados no decorrer dos jogos dos tipos precedentes, mas: a) em vez de acioná-los na presença de objetos a que são habitualmente aplicados, assimila-lhes novos objetos que não lhe convém do ponto de vista de uma adaptação efetiva; b) além disso, esses novos objetos, em vez de darem lugar a uma simples ampliação do esquema (como é o caso da assimilação generalizadora própria da inteligência), são utilizados como único propósito de permitir ao sujeito imitar ou evocar esquemas em questão. É a reunião dessas duas condições – aplicação do esquema a objetos inadequados e evocação para auferir prazer – que nos parece caracterizar o início da ficção (PIAGET, 1978).


			Existe uma grande diferença entre o brincar e os exercícios motores: enquanto num brincar-motor a criança brinca de dormir diante de um travesseiro, na sexta etapa, ao contrário, a criança pega um pano qualquer e imita o sono, ou simplesmente finge segurar um travesseiro. O jogo simbólico, portanto, segundo Piaget (1976), representa uma situação sem relação com o objeto concreto e serve apenas para evocar a coisa ausente. E aqui Piaget é magnífico e nos introduz na gênese daquilo que é simbólico e na diferenciação que nos possibilitará compreender e diferenciar uma fantasia de um conceito, além de demonstrar como, no desenvolvimento, associamos as palavras aos nossos atos, o quanto também inventamos palavras para só mais tarde chegarmos à compreensão dos signos ou dos conceitos.


			O aparecimento do “como se”, do “faz de conta”, característicos do símbolo lúdico em contraste com os jogos motores, é a reunião de símbolo, indício, significante, significado e signo.


			O indício consiste na inferência a respeito de um objeto ser aquele que é procurado/desejado pela criança. Quando há algo sob uma colcha, por exemplo, a criança infere, pelo formato do objeto, que ali se encontra o que está procurando, mesmo sem a ativação da representação. A criança pode reencontrar um brinquedo, ou uma pessoa atrás de um obstáculo, quando houver o indício da presença do seu objetivo. Ao ouvir o som do pai que fala e se esconde atrás de uma porta, a criança pode refazer o caminho que permite reencontrar o pai, pois ao ouvir a sua voz reconhece o indício de que o pai está ali e faz tudo para atingir o seu objetivo. É diferente se a criança, em vez disso, passa a ir e vir em atitude prazerosa e, ao encontrar um boneco no chão, o abraça “como se” tivesse reencontrado o pai. O símbolo, no caso o boneco, passa a desempenhar o papel de significante e, ao mesmo tempo, do objeto ausente que adquiriu o significado simbólico do pai. Há o que Piaget (1976) denomina de “representação”, pois a criança evoca mentalmente a presença do pai. Para que serve o boneco ou o material que ela elegeu como representante do pai? Funciona como um significante motivado.


			Poderíamos pensar que o brinquedo funcionou como signo social, pois representa o pai, mas não necessariamente, pois a criança poderia pegar uma almofada e somente se ela dissesse “papai”, compreenderíamos que aquele objeto está funcionando como um signo, um significante motivado com o significado elaborado ou escolhido mentalmente pela criança. Não é à toa que alguns profissionais preferem dar à criança materiais que não representem “nada”, tais como blocos de madeira, formas de encaixes ou massinha, que chamamos de desestruturados. Esses profissionais comumente defendem a ideia de que não importa o brinquedo ou o material concreto em si, mas a evocação mental que a criança faz sobre eles.


			É interessante notar que, após a aquisição da representação ou do aparecimento dos símbolos lúdicos, a criança torna-se capaz de associar suas ações a signos verbais. Poderíamos concluir, em razão do exemplo anterior, que a criança, ao pegar o boneco ou almofada dizendo “papai”, aprendeu o signo social ou o conceito de pai? Segundo Piaget (1978), não. A compreensão do signo ou do conceito de papai demorará um tempo para ser adquirida. “Só a assimilação generalizadora levará ao conceito, por intermédio do signo, ou seja, mediante o intercâmbio social, enquanto que o símbolo lúdico não passa de assimilação egocêntrica e isso mesmo muito tempo depois do aparecimento da linguagem verbal [...].” (PIAGET, 1978, p. 131). O que Piaget quer defender é que o símbolo lúdico não tem a influência dos signos, sua relação é fortuita.


			Até aqui o que podemos dizer sobre o brincar, ou melhor, sobre as várias definições de brincar? As definições que associam o brincar ao prazer ou ao passatempo têm o seu fundamento na obra de Piaget, pois verificamos que o prazer ocorre já no período sensório-motor piagetiano. Ainda que para alguns o brincar seja considerado somente como o “faz de conta”, no período dos exercícios já podemos observar a manifestação no bebê que sente prazer quando, por exemplo, afasta um objeto. Logo, o brincar já pode ser observado a partir dos 3 ou 4 meses de vida da criança. É preciso, porém, diferenciar essa atividade prazerosa das reações circulares que, na verdade, indicam a repetição como forma de fixação do esquema construído, adquirido, ou seja, um repetir para acompanhar as várias nuances, diferente do repetir por prazer. 


			Aplicar o esquema de bater num objeto e utilizá-lo para afastar obstáculos a fim de conseguir um objetivo é uma conquista da inteligência pertencente à quarta fase do período sensório-motor, mas desejar repetir o movimento pode ocorrer por mera ação da reação circular terciária, tanto para conhecer as várias nuances do processo quanto para compreender a força, o tipo de anteparo, o deslocamento em si etc. Piaget (1978) indica que a repetição do movimento por mero prazer é uma espécie de ritualização e essa repetição não é feita para atingir determinado objetivo. Qual é a importância disso? Entendemos a definição de lúdico como o prazer observado que se diferencia da reação circular voltada para o conhecimento do processo, para o exterior, onde pode entrar aqui o brinquedo. Assim, o prazer lúdico é uma espécie de “sentimento” ou manifestação dessa aquisição. 


			Esses aspectos auxiliam na compreensão sobre o brincar livre e o brincar para aprendizagem que, mesmo sendo distintos e separados por mera questão didática, podem estar presentes concomitantemente no comportamento da criança, do adolescente ou do adulto. Além disso, o meio externo ou o social pode direcionar para o prazer, no caso das brinquedotecas, dos espaços livres para brincar ou daqueles direcionados para a aprendizagem, como vemos, comumente, na área da educação, quando, por exemplo, a professora ou brinquedista oferece um jogo de construção e solicita a confecção de uma escola ou de uma casa com o objetivo de discutir a higiene pessoal. A estratégia é o uso de materiais, supostamente lúdicos, voltados para um objetivo de conhecimento do meio externo.


			Outra contribuição, ao estudarmos a obra de Piaget, é que podemos compreender que a brincadeira simbólica não depende do brinquedo ou do material utilizado, porém está associada ao “faz de conta”, ao “como se”. Logo, na brincadeira simbólica, o brinquedo é um auxiliar, mas não é necessário. No entanto, nos períodos sensório-motor e operatório, o brinquedo ganha a sua importância, quando surge a necessidade de imitar, de interagir com o outro. Nos jogos de regras, como bola de gude e esconde-esconde, por exemplo, o simbolismo é inexistente ou está no segundo plano, pois o que importa é que as regras sejam respeitadas; e os materiais aplicam-se às ações sensório-motoras, canalizando-se para a realização da competição, ou seja, o material é essencial para a prática do brincar.


			Piaget (1978), no capítulo sobre a classificação dos jogos na obra A formação do símbolo na criança, demonstra que a classificação dos jogos não é tão arbitrária quanto parece, logo, devemos considerar também o seu caráter evolutivo – inicialmente, os jogos de exercícios, o jogo simbólico e, em seguida, os jogos de regras. O jogo de exercício, sem intervenção de símbolos nem de regras, pode ser observado nas fases II a V do período sensório-motor; o jogo simbólico, em que já se pode supor o pensamento representativo, acontece a partir da fase VI. 


			O símbolo vem-se enxertar no exercício sensório-motor, não suprime este último e, simplesmente, subordina-se-lhe. A maioria dos jogos simbólicos, salvo as construções de pura imaginação, ativa movimentos e atos complexos. Eles são simultaneamente sensório-motores e simbólicos, mas chamamos-lhes de simbólicos na medida em que ao simbolismo se integram os demais elementos. (PIAGET, 1978, p. 147)


			No desenvolvimento, a terceira categoria é a dos jogos de regras, em que, segundo Piaget (1978), em vez do símbolo, a regra supõe, necessariamente, relações sociais ou interindividuais. A regra é imposta pelo grupo, de tal modo que a transgressão representa uma falta. Assim como o jogo simbólico incluiu elementos sensório-motores, o jogo de regras também pode conter elementos sensório-motores ou de imaginação simbólica, mas com uma grande diferença: a regra. Temos, assim, no decurso do desenvolvimento, a fase sensório-motora, representativa e refletida que será efetivada ou observada no período do aparecimento dos jogos de regras ou no período operatório-concreto, quando também o prazer estará presente, mas podendo estar associado a uma necessidade em respeitar o mundo externo. A distinção entre a fantasia e a realidade fica clara para a própria criança. “Brincando, a criança estará buscando sentido para sua vida. Sua saúde física, emocional, intelectual, mental e social dependem, em grande parte, dessa atividade lúdica” (FIGUEIRÓ, 2012, p. 26-27).


			Partimos da hipótese de que o brincar é uma manifestação das estruturas lógicas ou infralógicas do relacionamento humano, ou seja, o ser humano tem a necessidade dessa manifestação, dessa expressão na inter-relação com o ambiente em geral, ou da própria interação consigo mesmo. Logo, desde o nascimento podemos considerar que o homem interage seja com pessoa, seja com objetos, por exemplo, puxando, pegando, largando, jogando etc., relacionando-se consigo mesmo e com o meio que o cerca num processo denominado por Piaget como construção do real (FIGUEIRÓ, 2012).


			Figueiró (2012) afirma que, por meio da brincadeira, a criança desenvolve potencialidades como comparar, analisar, nomear, medir, calcular, classificar, conceituar, criar, deduzir, estimular, além de essa atividade favorecer o equilíbrio físico e emocional, a expressão e o desenvolvimento da criatividade, da inteligência, da sociabilidade, e um sem-número de outras experiências. Este autor entende que o brincar possibilita a aproximação da criança com o pensamento abstrato do adulto e, para isso, precisa percorrer algumas etapas em todos os âmbitos do seu desenvolvimento.


			Portanto, considerando esse desenvolvimento, o brincar não seria apenas atividade de prazer ou satisfação, mas, sim, uma brecha de vínculo com a realidade, ao mesmo tempo, da construção de improvisação que gera conhecimentos exteriores e interiores. No sujeito, por exemplo, o mero encaixe de formas em um tabuleiro envolve uma complexidade de conhecimentos: comparar as formas e/ou cores, unir elementos estabelecendo relações entre eles, ou seja, constrói-se o conectivo lógico, e, ao mesmo tempo, discrimina-se o respeito aos limites, elaborando o prazer de construir e desconstruir. Esse é um tipo de atividade que envolve uma complexidade de ações mentais práticas que contribuirão para várias modalidades do conhecimento, como o matemático, o de linguagem oral e escrita, o encadeamento de pensamentos, de ideias e na construção dos conectivos, tal como o conectivo lógico “e”. Quando se estabelece uma relação entre lápis e papel, por exemplo, acontece a construção desse conectivo; quando se unem dois objetos num contexto, mesa e cadeira, está implícito esse mesmo conectivo. 


			O ato de brincar leva-nos ao conceito de brincadeira como uma forma de jogo livremente estruturado, que inclui, geralmente, cenas envolvendo o objeto divertido e criativo. Considera-se que a atividade de brincadeira envolve um desvio intencional da realidade: o brincar é uma necessidade básica de todos, sendo uma ação rica e complexa. Nota-se, de comum, que a brincadeira, ou mesmo o jogo de regras, pode ser um reflexo das experiências vividas pela criança, seja consigo mesma nas suas vivências psíquicas, seja com sua família e com os grupos sociais em que vive e viveu. No entanto, encontramos muitas vezes essas mesmas confusões, em que o brincar livre ou “faz de conta” são mencionados indistintamente como jogo de regras. Essa diferença entre as nomenclaturas é a mesma que acontece, por exemplo, com o nome de muitas brincadeiras, como no Brasil conhecemos por “pega-pega”, mas em Portugal a mesma atividade é conhecida como “jogar à apanhada”. 


			1.5. O brincar ou os jogos na neuroeducação


			Embora seja um termo atual, muito já se escreveu sobre como os jogos e as brincadeiras auxiliam na construção ou no desenvolvimento cerebral, no desenvolvimento de capacidades, sendo essencial para a saúde e para o desenvolvimento emocional, cognitivo e social das crianças e adolescentes. O jogo é um dos direitos da infância, garantido pelo art. 31 da Convenção sobre os Direitos da Criança (BRASIL, 1990) e, além disso, as crianças necessitam compartilhar e brincar de jogos espontâneos, da brincadeira livre. Com os avanços da neurociência em contribuição com a Psicologia e com a Pedagogia, surge uma especialidade voltada para o uso de jogos, seja nas intervenções psicopedagógicas, seja na educação formal, daí o termo neuroeducação. Essa especialidade, apoiada na neurociência, valoriza a aprendizagem por meio do uso de jogos. O Professor Lino de Macedo (1997) menciona a utilização de intervenções de situações-problema para o desenvolvimento de várias competências, entendidas como a mobilização de recursos cognitivos e afetivos no contexto de aprendizagem, como o saber agir e se comunicar e explicar para também tomar decisões, enfim, ser competente é ter um objetivo a ser superado ou a ser resolvido.


			Segundo a neurociência, os desafios e a vontade de superação são componentes do sistema cerebral, o que, por sua vez, favorece o contexto de aprendizagem, além de permitir a amplitude das conexões neuronais e o jogo contempla todos esses elementos. É evidente que a educação formal apropria-se desses fundamentos e os direciona para o estabelecimento de vínculos com disciplinas teóricas. Por isso, encontraremos inúmeros estudiosos propondo jogos para o processo de aprendizagem escolar, bem como para as intervenções psicopedagógicas, considerando que essas intervenções são realizadas no tratamento de disfunções também analisadas pela neuroeducação, tais como déficits de atenção, de memória, de compreensão ou de aquisição das funções executivas. Teremos, portanto, um segmento específico no qual determinados jogos e brincadeiras são cientificamente estudados e indicados para cumprirem as aptidões esperadas das crianças, vinculando-se à educação formal, daí o termo neuroeducação. Vale dizer que muitos desses jogos são também elaborados em formatos digitais e são utilizados para a estimulação de competências específicas. Vejamos alguns exemplos:


			

					Aptidão espacial e raciocínio lógico


			


			 A aptidão espacial é uma habilidade que permite representar mentalmente formas, dimensões, enquanto o raciocínio lógico permite o estabelecimento de relações, soluções de problemas ou a abstração de conexões entre os fatos ou informações em geral. Jogos que estimulam essa aptidão:


			a) Ubongo: o sentido de direção ou a orientação das peças determina a sua resolução, incentivando os processos de interpretação e compreensão da área espacial, a orientação entre o uso das mãos e dos olhos.


			b) Carcassome: permite o desenvolvimento do sentido de orientação e direção com a construção de cidades.


			

					Aptidão de atenção e memória


			


			A atenção é um processo que envolve a percepção que nos permite orientar ou controlar os estímulos envolvidos. Já a memória é uma função que permite registrar, codificar, reter e armazenar as informações de nosso arcabouço de conhecimentos ou do que aprendemos no dia a dia. Para estimular atenção e memória temos:


			a)	Jogos de memória: além de desenvolverem a memória, também trabalham a atenção.


			b)	Terra: um jogo que ativa processos associativos, relaciona informações novas com conhecimentos adquiridos previamente, o que permite melhorar tanto a memória operacional como a memória de curto prazo.


			

					Aptidão numérica


			


			É a capacidade para raciocinar e utilizar símbolos de maneira organizada, relacionados com conceitos da matemática, raciocínio aritmético. Os seguintes jogos ativam a aptidão numérica:


			a)	Formigas na tela: favorecem a contagem e permitem a interiorização de noções espaciais.


			b)	A trupe dos porquinhos: além da compreensão dos números nos sistemas de alfabetização, estimula os processos sequenciais, de maior e menor.


			

					Aptidão verbal


			


			A linguagem é uma das funções mais importantes, pois, além de desenvolver a comunicação, é a ferramenta que permite a construção do pensamento e da compreensão do mundo e das informações orais e escritas. Jogos para aptidão verbal:


			a)	Código secreto: permite estabelecer associações entre diferentes palavras.


			b)	Salada de bichos, Sopa de bichos: estimula o desenvolvimento e a fluidez semântica, colocando à prova a capacidade de reagir tendo que utilizar o vocabulário de que se dispõe.


			Esses são alguns poucos jogos, no entanto, a Psicopedagogia faz, nas suas investigações clínicas com as crianças, o diagnóstico dos problemas escolares propondo e/ou intervindo com inúmeros jogos e brincadeiras, ou seja, o uso do brincar é feito com o propósito de reabilitação e de promoção do desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo ou social.


			1.6. Como brincar em tempos de pandemia?


			Ao elaborar este livro, deparamo-nos com a pandemia da Covid-19, quando as pessoas, diante da ameaça de contaminação, tiveram que se isolar nas suas residências. Em algumas famílias, os pais passaram a fazer seu trabalho via home office e as crianças passaram a fazer aulas on-line. Alguns pais, no entanto, continuaram os seus empregos normalmente, com o agravante de que as crianças, mesmo longe da escola, continuaram suas obrigações em relação à escolarização. No Brasil, onde as discrepâncias sociais são alarmantes, ficou evidenciado o grande problema social: pais sem recursos materiais e educacionais para ajudar seus filhos; o grande despreparo dos professores em se adaptar à tecnologia exigida; o distanciamento, já existente, mas ampliado, entre escola e famílias; as dificuldades na utilização das ferramentas de informática pelas crianças e jovens e o grande problema de socialização presencial de crianças e adolescentes interrompido pela necessidade de isolamento em suas casas. 


			Foram muitas as sugestões de brincadeiras e de jogos feitas aos pais e à família como um todo, na medida em que se entendia que o brincar propiciava a expressão de sentimentos advindos da situação de isolamento, tais como tristeza, paralisação, depressão, ansiedade, agitação. Além de ser um instrumento de descarga de estresse, o brinquedo proporciona uma interação social mais agradável no ambiente familiar, também é um instrumento de aprendizagem educacional, já que sempre sugere organização, regras, processo e pode fornecer conhecimento e aprendizagem em destreza e em relações lógicas.


			Na obra de Moyles (2006), há uma ampla fundamentação das influências multiculturais do brincar cujos valores ocidentais têm suas influências no brinquedo, no brincar ou nas brincadeiras. Sua ênfase, no entanto, é voltada para o uso do brincar na educação e na escolarização propriamente ditas. Ressalta, porém, a importância do compromisso do educador com o brincar distinto da aprendizagem, sem deixar de valorizar o papel do adulto na intervenção direta do brincar. Além disso, Moyles (2006) apresenta vários especialistas em educação que dão fundamentação ao uso do brincar nas diversas etapas dos currículos escolares, do letramento à aquisição de conceitos científicos. 


			No entanto, nosso propósito, neste livro, é outro: apresentar como os profissionais de diferentes áreas ou contextos aplicam e utilizam a brincadeira, o brinquedo e a importância de organizar espaços lúdicos na educação, na clínica e na comunidade em geral. Exigimos dos pesquisadores deste livro apenas que apresentem como utilizam o brincar e fundamentem a sua aplicação com o objetivo de o leitor apreender modelos de atuação profissional em brincar em que o brinquedo ou a brincadeira são os destaques.


			Na área da educação familiar, a grande dificuldade que se verificou até o momento foi a criação de rotinas nas famílias, uma vez que as obrigações cada vez mais são ampliadas, dificultando o espaço para o prazer lúdico. Neste sentido, acreditamos que o presente livro, ao fundamentar o brincar livre na natureza, apresenta elementos de contribuição, tanto ao educador como ao clínico.


			Em uma pesquisa clínica realizada pelo Laboratório de Psicopatologia da Universidade de São Paulo (USP) por meio do serviço APOIAR, coordenado pela Profa. Leila Salomão de La Plata Cury Tardivo, foram atendidas centenas de pessoas on-line em psicoterapia, cujos sentimentos mais presentes na situação de isolamento foram solidão, tristeza, raiva, medo, irritação, com pouca incidência de sentimentos positivos, tais como otimismo, esperança e solidariedade. A pesquisa foi apresentada no I Congresso On-line Internacional e Intersetorial da Saúde do Adolescente e do Jovem (2020) e foi realizada por Tardivo e Rinaldi com entrevistas on-line de mil jovens, principalmente, do Estado de São Paulo. A expressão lúdica foi abordada como um dos elementos norteadores da técnica terapêutica (TRINCA, 2020).


			Foram elaboradas várias cartilhas em vídeos (CANALPSI, 2020a; 2020b) para orientar os pais nessas circunstâncias de isolamento, de modo que fossem utilizados o brincar de “faz de conta”, o desenhar, os jogos de tabuleiro e de construção. Além disso, os pais foram alertados sobre o uso excessivo de jogos na internet ou uso de muita tela de computador, pois acreditamos que, além de interferências neurológicas, esse excesso dificulta a elaboração de sentimentos e de angústias. Incentivamos, por outro lado, a interação social on-line das crianças e dos jovens, lúdica ou não, considerando que foram retirados do relacionamento social proporcionado pela escola e dos espaços sociais, como parques e praças.


			Esse brincar mais voltado para a estimulação no contexto educacional escolar e familiar do cotidiano da criança é diferente do uso do brincar na clínica, como veremos na terceira parte deste livro, no entanto, estas reflexões ou fundamentações estão presentes em todos os contextos e observamos que o que há de comum nos profissionais da saúde e da educação é a preocupação em estudar a natureza do lúdico no ser humano, seja como expressão, instrumentos de intervenção, seja no uso como tratamento clínico. Na última parte do livro, a clínica psicológica infantil, o brinquedo e a brincadeira simbólica são apresentados com as suas significações psicanalíticas e é onde as representações das vivências das crianças são terapeuticamente diagnosticadas.


			Considerações finais


			Apesar da valorização do brincar livre na sessão psicológica ludodiagnóstica, é um brincar sob o olhar de uma análise do terapeuta, logo, será tratado como a expressão das vivências, dificuldades e angústias com suas relações com os sintomas da criança, Trata-se de um contexto em que o brincar livre ganha uma complexidade seja na escolha dos brinquedos que serão oferecidos à criança, seja na análise das significações psicanalíticas do que a criança fará ou não com os materiais lúdicos, utilizados, inclusive para interpretar o vínculo com o terapeuta. Por exemplo, num dado momento da sessão clínica em que a criança utiliza cenas de alimentação, pode, no contexto clínico, ser interpretado como uma necessidade de vínculos de dependência primária. Para um leigo, essa interpretação pode ser considerada bizarra mas para os clínicos infantis, são elementos importantíssimos na análise da expressão da criança, uma vez que sabemos que, num contexto clínico, a brincadeira simbólica ou o brincar não é um passatempo, ou seja, é uma brincadeira séria. Costumamos dizer que um clínico não brinca com a criança, mesmo que ela o solicite, pois sempre essa interação será analisada na sua expressão do desenvolvimento, na sua expressão dos processos conscientes ou inconscientes do psiquismo infantil. O contexto clínico ou o campo psicológico ocorre no espaço físico da sessão lúdica, onde o terapeuta tem uma série de cuidados com a caixa lúdica, na escolha dos móveis onde será atendida a criança, tal como prevê a técnica ludodiagnóstica (AFFONSO, 2012). A necessidade dos cuidados com o espaço clínico não surgiu do nada, pois Melanie Klein inicialmente atendia seus clientes na própria casa da criança, utilizando os próprios brinquedos da criança. Foi após uns dez anos de trabalho com as crianças que ela (KLEIN, 1932) fundamenta a necessidade da sala específica e os brinquedos específicos, mesmo que semelhantes, fossem do espaço ou contexto terapêutico. No contrato terapêutico ludodiagnóstico com a criança, dizemos: “(...) você tem aqui esses materiais que você pode interagir como quiser e que servem para facilitar a nossa conversa sobre as suas dificuldades (...)”. Há também no contexto clínico o sigilo terapêutico com a criança, oferecendo à a ela, maior liberdade da expressão de suas angústias, logo, tanto o material, fora das significações familiares, como o espaço físico da sala lúdica, são instrumentos clínicos facilitadores, tal como encontrou Melanie Klein em seus atendimentos. Klein verificou que os próprios brinquedos da criança, quer queira quer não estão revestidos de significações das suas vivências dentro do seu contexto familiar. Ora, a grande questão atual é se poderíamos considerar como semelhante o atendimento clínico ludodiagnóstico presencial, com o atendimento lúdico on-line, em que a criança pode utilizar os seus próprios materiais lúdicos e, é claro, a análise do vínculo terapêutico é mediado pela tela do computador, e o mais importante, quer queira quer não a criança no atendimento on-line está na sua própria casa e, na maioria dos casos sob os olhares familiares, portanto, a leitura tanto do uso dos materiais como da sua brincadeira simbólica deverá ser analisada, considerando a impregnação de todas as significações reais envolvidas na sessão clínica, já que seu faz de conta, expresso na interação com o clínico on-line, está no contexto real familiar. São com essas considerações que instigamos o leitor a navegar do brincar livre da criança na natureza para a complexidade que envolve o brincar livre na sessão clínica infantil on-line.
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	Capítulo 2


			Ideias de John Dewey sobre brinquedos na escola


			Marcos Antônio Lorieri[2]


			Introdução


			Este capítulo tem como objetivo apresentar algumas ideias de John Dewey sobre brincar e brinquedos na escola. Ele é um pensador norte-americano, um dos expoentes do Pragmatismo, cujas ideias, notadamente as educacionais, tiveram e continuam tendo grande influência no pensamento pedagógico brasileiro e no de outros países, além, é claro, no seu país de origem. 


			Dewey (1859-1952) desenvolveu seus estudos recusando os dualismos em voga na sua época (ainda presentes hoje),[3] sendo influenciado pelos impactos do desenvolvimento científico, especialmente na segunda metade do século XIX, pelo evolucionismo e pelas ideias de Kant e, especialmente, de Hegel, às quais teve acesso nas universidades que frequentou, já com o impacto de posições laicas, contrárias às marcas tradicionais de doutrinas religiosas do seu país. 


			Uma dessas marcas, diz ele, veio da leitura de um texto de T. H. Huxley, no qual a ideia de unidade dos organismos das “criaturas vivas” o impactou fortemente:


			Tenho a impressão que desse estudo derivou um sentimento de interdependência e de unidade inter-relacionada que infundiu formas a inquietudes intelectuais que, anteriormente, tinham caráter incipiente e criou um tipo ou modelo de concepção das coisas ao qual deveria conformar-se o material de todos os campos. Ao menos subconscientemente me vi levado a desejar um mundo e uma vida que tivessem as mesmas propriedades que o organismo humano conforme a imagem dele derivada do estudo de Huxley. [...] Eu dato deste tempo o despertar de um interesse filosófico distinto. (DEWEY, 1930, apud McDERMOTT, 1981, p. 2) 


			O seu “interesse filosófico distinto” levou-o, como já dito, à busca da superação dos dualismos aos quais Dewey sempre faz referências como sendo concepções que o dilaceravam intimamente. Na busca pela superação dos dualismos, ele desenvolveu uma de suas posições filosóficas básicas: a formulação do princípio da continuidade e da inter-relação de todos os seres no mundo. Tudo, na realidade da natureza e na realidade social (que também é natural), está relacionado com tudo e funciona de maneira processual e contínua. 


			A realidade acontecendo assim, processualmente e inter-relacionada, denomina-se experiência. Experiência é o acontecer de tudo. Esse acontecer de tudo é a experiência como um todo orgânico e processual. A experiência humana é parte dessa experiência natural e em devir, tanto nos seus aspectos biológicos propriamente ditos quanto nos seus aspectos culturais. Ambos podem ser considerados diferenciadamente, mas são aspectos de uma mesma continuidade natural. O homem é biologicamente cultural, ou culturalmente biológico.


			O que garante a existência humana é a sua interação ativa, no e com o ambiente em que está situada. Essa atividade interativa situada requer do homem escolhas adaptativas com base em particularidades situacionais problemáticas: seu grande instrumento natural, para a realização de escolhas, é sua inteligência, ou sua capacidade de “ler por dentro” (inteligência no sentido literal) as possibilidades de ação acertada, ou adequada, que lhe são “oferecidas”, para escolha, nas conexões possíveis (nas relações) dos dados de cada situação na qual se encontra.


			As escolhas erradas podem ser fatais à vida, ou não. As que não são fatais à vida podem ensejar reavaliações e correções com vistas a escolhas acertadas.


			O processo ou o método de chegar às escolhas é fundamental: trata-se do método de investigação da e na experiência. Saber investigar acertadamente pode garantir indicações para as escolhas, ou seja: pode oferecer informações ou “asserções garantidas” pelo próprio processo da investigação e que se tornarão, ou não, comprovadas ao serem colocadas em prática, na ação, pelos resultados ou consequências que daí resultarem. Esse é um princípio básico do Pragmatismo. 


			As “asserções garantidas” podem ser denominadas de crenças ou mesmo de “conhecimentos”: elas são os resultados particulares de cada processo de investigação. O processo de investigação, como um conjunto de procedimentos mais ou menos adequados, pode ser desenvolvido ou aprendido, pois há um padrão ou um modelo de investigação que se mostra mais eficiente para produzir “asserções garantidas”: o estudo do processo de investigação deve se constituir no ponto central de uma boa teoria do conhecimento. 


			Uma boa educação dos seres humanos é aquela que os capacita especialmente a realizarem com eficiência o processo de investigação o mais garantido possível, pois investigar nada mais é que “reconstruir reflexivamente” a experiência, o que possibilita sua reconstrução ou “rearranjo” prático (na ação) com vistas às possibilidades indicadas (“significadas”) como possíveis e adequadas para a continuidade da ação. 


			A possibilidade da investigação e da aprendizagem do seu processo repousa na continuidade interativa da experiência na qual o ser humano está e da qual é parte ativa: a experiência da produção de “conhecimentos” (investigação) é da, na e para a experiência humana. É função dela. Seu olhar inteligente (que pode e deve ser desenvolvido) é que lhe permite a produção dos conhecimentos necessários.


			A continuidade interativa da experiência indica, ainda, que a experiência em geral é, também, cumulativa no seu processo, o que significa dizer que resultados atingidos anteriormente tornam-se elementos importantes na continuidade desse processo: eles podem ser retomados e rearticulados, não, porém, simplesmente repetidos, pois cada experiência é única e os elementos a serem retomados devem ser rearticulados em virtude das novas experiências. Isso é especialmente observável na experiência humana e, dentro dela, no processo de investigação: resultados obtidos como “asserções garantidas” e comprovados como verdadeiros na ação desencadeada são retomados, ou podem sê-lo, nas investigações subsequentes como “novos dados” em novas situações problemáticas. O mesmo ocorre com os procedimentos investigativos.


			O grande alvo dessas ideias de John Dewey (1959) é a ação humana “guiada” pela racionalidade ou, na sua expressão, a “conduta inteligente”. A garantia da sobrevivência humana está na ação dirigida pela inteligência. E ela, a inteligência, não é uma estrutura que se superpõe aos seres humanos nem é um dado ou uma dádiva que se lhes acrescenta: é uma função vital, natural e que tem um papel específico e fundamental no viver humano e que pode e deve ser desenvolvida no interior da própria experiência existencial.


			As ideias de Dewey (1959), até aqui expostas resumidamente, têm repercussões no seu entendimento das experiências do brincar das crianças. É o que se mostrará a seguir.


			2.1. A experiência do brincar das crianças para Dewey e sua importância educativa


			Em duas obras, especialmente, Dewey aborda o tema do brinquedo: em Democracia e educação, de 1916, e em Como pensamos: como se relaciona o pensamento reflexivo com o processo educativo – uma reexposição, de 1933. Especialmente, na obra Democracia e educação (1959), no capítulo 15 “O brinquedo ou o jogo e o trabalho no currículo”, Dewey expõe conceitos a respeito da importância do brincar na educação escolar. 


			Ao se posicionar quanto à ideia da utilização de brinquedos e jogos com vistas ao descanso de atividades escolares trabalhosas ou fatigantes, Dewey (1959, p. 214) afirma o seguinte: “Não há, contudo, motivo para usá-los meramente como distrações agradáveis”. E, após outras considerações, ele reforça essa posição e acrescenta algo mais com relação às finalidades do uso do brinquedo (ou jogo) na educação escolar. Dewey não aponta diferença entre brinquedo e jogo. Diz ele:


			Em suma, os fundamentos para se dar aos jogos e ao trabalho ativo um lugar definido no currículo são intelectuais e sociais, não constituindo eles, apenas, expedientes temporários ou prazeres passageiros. Sem alguma coisa desta natureza, impossível seria assegurar a normalidade de um ensino eficaz, isto é, a aquisição de conhecimentos como uma expansão de atividades tendo seu próprio fim, em vez de simples tarefa escolar. Mais detidamente considerados, o jogo e o trabalho correspondem, ponto por ponto, aos caraterísticos da fase inicial do ato de aprender, que consiste, como o vimos no último capítulo, em aprender como fazer as coisas e no familiarizar-se com as coisas e processos aprendidos ao fazê-las. (DEWEY, 1959, p. 215) 


			O que Dewey diz no “último capítulo” ao qual ele se refere na citação é que a matriz originante do pensar e, portanto, originante de ideias, é o agir humano. Seja o agir para a produção de objetos, seja o agir para modificação ou para interferência na natureza, seja o agir social em geral. 


			O pensar, diz ele em muitas passagens de suas obras, é (ou se dá) na ação, da ação e para a ação. Brincar é ação, assim como jogar qualquer jogo. Na infância, especialmente o fazer é a primeira aproximação da criança com a realidade. Um fazer que carrega consigo uma primeira experiência de pensar, pois o ser humano é um ser que faz e pensa ao mesmo tempo. O pensar e seus resultados progressivamente acumulados (pois ele se desenvolve aos poucos, não vem pronto) tornam-se conteúdos mentais e mesmo “matérias de estudo”, como diz Dewey (1959, p. 199), quando formalizados em teorias, como é o caso das disciplinas escolares. 


			A matriz de todo pensar e, portanto, do saber que o pensar produz é o fazer, o agir, é a experiência (experiência no sentido em que ele a entende, como o fazer ou o agir dos seres humanos). É no fazer de todos os dias que ocorre primeiramente a educação, que é denominada de não formal, ou assistemática. Ela poderá ser complementada com vantagens na denominada educação sistemática ou formal, desde que esta última não se desvincule do agir (das experiências) das crianças e dos jovens, não se desvincule de suas vidas vividas nem de outras vidas vividas que produziram os saberes acumulados. 


			Na educação que denominamos não formal ou assistemática, a matéria de estudo encontra-se diretamente na sua matriz, que é o próprio intercâmbio social. É aquilo que fazem e dizem as pessoas em cuja atividade o indivíduo se acha associado. Este fato dá uma chave para a compreensão da matéria da instrução formal ou sistemática. (DEWEY, 1959, p. 199)


			Importante a afirmação: “é aquilo que fazem e dizem as pessoas em cuja atividade o indivíduo se acha associado”. Não só o que fazem, mas o que dizem quando fazem ou se reportam aos seus fazeres. E, ainda, não só o que dizem, pois o apenas dizer, sem o fazer ou sem se reportar aos fazeres nos quais as crianças e jovens estejam associados, não faz sentido para eles. 


			A matriz do conhecer é o fazer pensado, ou como diz Dewey, a conduta inteligente. A conduta lida (ligente) nas suas relações internas (daí o “in”, que significa “por dentro”). Conduta inteligente é conduta ou ação inteligida, pensada, de preferência bem pensada. O bem pensar aprende-se ao longo da vida, e seu desenvolvimento deve ser buscado por uma educação que se preocupa não apenas com o pensar, mas com o pensar bem. Dewey (1979) ocupa-se de maneira especial desse “pensar bem” em outra obra: Como pensamos: como se relaciona o pensamento reflexivo com o processo educativo – uma reexposição. 


			Atentar para essas ideias e, em especial, para o fato de a matriz do pensar ser o fazer presente no intercâmbio social (que envolve todo tipo de ações, incluindo toda forma de trabalho, pois o trabalho humano dá-se sempre no interior dos intercâmbios sociais) “dá a chave” para a compreensão (por parte do aluno) da “matéria da instrução formal” (das “disciplinas”) quando a escola, intencionalmente, faz ver e sentir aos estudantes a relação dos conteúdos de estudo com os intercâmbios sociais nos quais eles estão envolvidos. Esse é o sentido da ideia tão difundida (nem sempre bem compreendida) de relacionar os conteúdos com as experiências dos alunos. 


			Ainda no “capítulo anterior”, ao qual Dewey se refere na citação anteriormente feita, vale salientar uma afirmação na qual ele diz do agir da criança como um agir que sempre carrega um pensar, ainda que incipiente, e que é a semente rica e promissora do pensar no agir futuro já mais amadurecido e para o qual a educação formal pode contribuir se feita de acordo com o que foi dito. Diz ele: “Não é verdade que a experiência das crianças seja incoordenada, constando apenas de fragmentos isolados. Acha-se organizada de acordo com centros de interesse diretos e práticos” (DEWEY, 1959, p. 202). Ou seja, trazendo essa afirmação para a experiência do brincar: quando a criança brinca, ela tem algo em vista e ao mesmo tempo age, pensa, a seu modo, no que faz. Ela pensa e faz, faz e pensa, assim como todo ser humano. E isso é importante de ser notado. O fazer que carrega junto o pensar (de preferência o pensar bem, como já apontado), é o que produz, na perspectiva deweyana, o saber mais importante (na verdade, o único saber digno desse nome). Pois, como ele diz:


			O saber que primeiro se adquire e que fica mais profundamente gravado é o de como fazer as coisas – como andar, falar, ler, escrever, patinar, andar de bicicleta, fazer funcionar um maquinismo, calcular, guiar um cavalo, vender objetos, tratar com as pessoas e assim por diante indefinidamente. A tendência popular de considerarem-se os atos instintivos adaptados a um fim, como uma espécie de saber miraculoso, é, embora injustificável, prova da forte propensão de identificar-se o domínio inteligente dos meios de agir com o saber. (DEWEY, 1959, p. 203-204)


			Isso é o que ele denomina de “aprender por meio de uma atividade, aprender fazendo” (p. 204). Pois, complementa na mesma página: “As artes e ocupações constituem o estágio inicial do currículo, porquanto correspondem à fase em que a criança deseja saber como proceder para a realização de seus fins”. As artes (os fazeres) e as ocupações (incluindo aí o brincar) já incluem a busca de saberes e, no caso das crianças, incluem os estágios iniciais do pensar que produz saberes, aqueles que ficam mais profundamente gravados. 


			Ao menos nos textos até aqui lidos, Dewey não se ocupa de um aspecto importante do brincar que é a sua finalidade intrínseca, do brincar pelo brincar. Ele se ocupa da possibilidade e da importância da utilização do brinquedo (como uma ocupação ou como um fazer) para finalidades educacionais formais, como diz: 


			Torna-se, portanto, função da escola conseguir um ambiente em que os jogos e os trabalhos se orientem para o escopo de facilitar o desejável desenvolvimento mental e moral. Não basta que nela se introduzam brinquedos e jogos, trabalhos manuais e exercícios manuais. Tudo depende do modo por que forem empregados estes recursos. (DEWEY, 1959, p. 216) 


			Há, em seu texto, uma vasta lista de trabalhos manuais e de atividades que podem e devem ser utilizadas no processo educacional formal. Entre os quais há “uma inumerável variedade de brinquedos e jogos” (DEWEY, 1959, p. 216). É importante que façam parte da educação formal, mas inseridas nas finalidades formativas principais da educação.


			O problema do educador é fazer que os alunos se dediquem de tal modo a essas atividades que, ao mesmo tempo em que adquiram habilidade manual e eficiência técnica e encontrem satisfação imediata nesses seus atos e, juntamente se preparem para habilitação ulterior, sejam essas atividades subordinadas à educação – isto é, à obtenção de resultados intelectuais e à formação de tendências sociáveis. (DEWEY, 1959, p. 216-217)


			Para ele, esse é um princípio fundamental que deve guiar a educação formal e sobre o qual se delonga em explicitá-lo em outras sete páginas dessa obra (DEWEY, 1959, p. 217-223). Dada sua importância, além da recomendação de sua leitura atenta, vale trazer aqui um brevíssimo resumo dessas ideias com o intuito de relacioná-las com a presença e a utilização de jogos e brinquedos na educação de crianças e jovens. 


			O que Dewey parece querer enfatizar é o que ele diz no final da citação, na qual afirma que, além de se buscar, com o exercício de atividades, a eficiência técnica (ou seja, o fazer bem feito), é necessário que as subordine a finalidades educacionais, quais sejam, o desenvolvimento intelectual e a boa formação para a convivência social. Esta última implica o desenvolvimento de valores morais. 


			Ele aponta as mais diversas atividades laborais presentes na humanidade desde sempre e junta a elas as atividades dos jogos e brincadeiras, mas sempre lembrando que elas não somente podem estar presentes de alguma maneira nas escolas, mas devem lá estar. 


			Não apenas como uma preparação para a sua boa execução técnica, e sim buscando ajudar crianças e jovens a “retirar” do exercício de realizá-las, na prática, lições de entendimentos que os levem a saber explicá-las e a compreendê-las no seu funcionamento (aspecto intelectual da formação) e lições relativas à sua importância para a vida humana, em especial para a vida social (aspecto social, ou moral). Ele insiste numa expressão que já esteve presente em alguns momentos da história da educação: “lições de coisas”. O fazer coisas, portanto, traz lições a serem aprendidas, além do aprender a fazer mecanicamente. 


			O aprendido mecanicamente sem se atinar para seu significado intelectual (a compreensão de seus porquês, de suas razões) e para seu significado social não é formativo de um ser humano completo que não apenas faz, mas que sabe por que faz, para que faz e para quem faz. Crescemos, como humanos, quando agimos com intencionalidades bem compreendidas e justamente assumidas. Daí Dewey dizer:


			Acusar as atividades de jardinagem, de tecer, das construções em madeira, da manipulação de metais, do cozinhar etc. [...] de terem unicamente valor como ganha-pão, de serem puramente “utilitários”, é deixar de compreender sua importância. Se as multidões humanas nada encontram habitualmente em suas ocupações industriais a não ser males que devem ser sofridos em benefício da conservação da existência, a culpa não é daquelas ocupações e sim das condições em que são levadas a efeito. (DEWEY, 1959, p. 220)


			Estaria Dewey condenando o trabalho repetitivo e desacompanhado de significação ao qual tantos trabalhadores são submetidos? Ele viveu na época do desenvolvimento da indústria moderna e, em especial, na época do fordismo. Surgem, naquele momento da história e a par da mecanização das atividades fabris, indicações do papel fundamental do trabalho na constituição do ser humano. Muitas ideias, a partir daí e de outras fontes, apontam para a necessidade de se levar para as escolas atividades produtivas que favoreçam a superação do que se convencionou denominar de intelectualismo vazio praticado nas escolas. O que ocorreu em muitos casos, porém, foi o transplante apenas do exercício mecânico ou automatizado dessas atividades, incluindo aí as atividades do brincar. Isso foi feito desprezando a componente intelectual (do pensar) intimamente relacionada ao agir.


			No texto de Dewey, aqui apresentado, ele quer se opor ao uso desprovido de significação intelectual e social, como ele diz, dessas atividades, ou das “ocupações ativas” as quais “tanto compreende os jogos como o trabalho” (DEWEY, 1959, p. 223). 


			Com relação a jogos e trabalhos, Dewey já asseverou em outra oportunidade serem jogos e brinquedos atividades nas quais o interesse é “mais imediato” (DEWEY, 1959, p. 223), sendo essas atividades seu próprio fim, diferentemente do trabalho, mas isso não quer dizer que elas devem ser realizadas apenas dessa forma. Elas podem se assemelhar ao trabalho que faz sentido por ser compreendido em suas dimensões intelectuais e sociais. O que não é o caso do trabalho mecânico ou repetitivo. 


			Uma ação, como experiência significativa para Dewey, é aquela que tem em vista alguma finalidade clara (ou clareada pela investigação, daí a importância dos elementos de entendimento) e que traga para o ser humano o desenvolvimento de capacidades cada vez mais bem desenvolvidas para o enfretamento de novas situações de vida que lhe exigirão atividades cada vez mais inteligentes (mais bem pensadas). Nessas novas situações, as ações anteriores podem servir, com alguns elementos inteligentemente selecionados, para o encaminhamento da ação. Ora, ações ou atividades puramente mecânicas não oferecem esses elementos. A esse respeito ele diz o que segue, buscando mostrar uma relação com jogos e brincadeiras na Educação Infantil (ele diz “Jardim de Infância”):


			Se uma atividade for seu próprio fim, no sentido de que o ato de dado momento é por si mesmo completo, será puramente material; não terá significação. Nesse caso, ou a pessoa faz movimentos irreflexivos, procedendo cegamente, talvez imitativamente, ou se apresenta em estado de excitação que esgota sua capacidade espiritual e o sistema nervoso. Ambos esses resultados podem ser notados em algumas espécies de jogos de jardins de infância, nos quais a ideia simbólica é tão elevada que só o adulto tem consciência dela. A menos que as crianças concebam a esse respeito alguma ideia própria, mostram-se em relação a esses símbolos como que em transe hipnótico ou limitam-se a corresponder a uma excitação direta. (DEWEY, 1959, p. 223-224)


			Jogos e brincadeiras não necessitam sempre de “programações calculadas com fins especificamente educativos”, é o que parece ser aceito nos dias de hoje, mas podem e devem ter programações em dados momentos, no interior das escolas tanto de Educação Infantil como nos demais níveis de ensino. Nesses casos, as programações devem buscar, parece-nos, o que Dewey propõe: significações para o fazer que eles ensejam. Penso ser essa a ideia do que hoje é denominado de uso pedagógico intencional de jogos e brincadeiras nas escolas. 


			Antes de prosseguir com mais uma ideia importante de Dewey, convém ressaltar o que ele diz na primeira frase da citação feita: “Se uma atividade for seu próprio fim, no sentido de que o ato de dado momento é por si mesmo completo, será puramente material; não terá significação” (DEWEY, 1959, p. 223). Talvez a melhor expressão fosse “puramente mecânica” e não puramente material. Pois o entendimento aqui é o de realizar ações com vistas a finalidades inteligentemente vislumbradas – o que lhes dá a significação, que é algo de alguma forma “espiritual”. 


			Ações que sejam intencionalizadas em direção a fins em vista guiam ou orientam seus movimentos e necessitam das contribuições dos processos que Dewey denomina de ideações. As ideias são elementos do pensar que ocorrem na ação, da ação e para a ação. Ações com esses ingredientes desenvolvem a maneira de ser dos humanos para algo além de ações meramente repetitivas ou automáticas. Nessa perspectiva, não se deseja humanos autômatos e sim autônomos: seres que se guiam no agir por finalidades claramente assumidas, por “condutas inteligentes”, na expressão tão cara a Dewey.


			Nesse sentido, vale reproduzir aqui uma citação desse pensador que, mesmo longa, pode trazer ao leitor uma visão talvez mais clara do que ele entende e propõe em relação aos jogos e às brincadeiras.


			O que desejamos concluir dessas observações é que os jogos têm um fim, no sentido de uma ideia orientadora que dá sentido aos atos sucessivos. As pessoas que estão a jogar não se acham apenas a fazer alguma coisa (simples movimentos físicos); elas estão experimentando fazer ou conseguir alguma coisa, atitude esta que implica previsões de resultados que estimulam as suas reações atuais. Não obstante, o resultado previsto é mais um ato subsequente do que a produção de uma mudança especial nas coisas. Por consequência, o jogo é livre e plástico. Quando se deseja conseguir determinado resultado exterior, tem-se que se demandar o fim com alguma persistência, a qual deverá ser maior na medida em que o resultado em vista for complexo e requerer longa série de adaptações intermediárias. Quando o ato em vista é uma outra atividade, não se torna preciso prever coisas remotas e é possível modificá-lo fácil e frequentemente. Se a criança está fazendo um barquinho, ela se acha a visar um só objetivo, devendo orientar grande número de seus atos para essa ideia única. Se, porém, estiver a “brincar de barquinho”, poderá modificar, quase que à vontade, o objeto que lhe serve de barquinho e introduzir no brinquedo os novos elementos que a fantasia lhe sugerir. A imaginação faz o que quer, com cadeiras, blocos de madeira, folhas, gravetos, para que sirvam ao objetivo de continuar o brinquedo. Desde os primeiros tempos da vida da criança não se notam, entretanto, períodos exclusivos de brinquedos e de trabalhos e, sim, unicamente, um maior relevo em um ou outro. Há resultados determinados que até as crianças mui novas desejam conseguir, esforçando-se para esse fim. Basta para isso, à falta de outra coisa, seu ardente desejo de compartilhar das ocupações dos demais. As crianças querem “ajudar” anseiam por praticar os atos dos adultos que produzem modificações exteriores; pôr a mesa, lavar pratos, cuidar dos animais etc. Elas gostam de fazer seus próprios brinquedos e aparelhos. À proporção que vão crescendo, perde para elas o interesse na atividade que não produz resultados tangíveis. Os brinquedos convertem-se então em peraltices e, como tais, caso se habituem a elas, prejudicam-se-lhes o moral. Os resultados concretos são necessários para habilitar a pessoa a ter a consciência e a medida de suas próprias aptidões. Quando as crianças reconhecem que o “fazer de conta” não passa de “fazer de conta”, o artifício de imaginar que os objetos sejam isto ou aquilo torna-se, por si, demasiado simples para estimular a ação intensa. Basta observar o aspecto das crianças que estão verdadeiramente brincando, para notar-se que sua atitude é de absorverem-se inteiramente no brinquedo; a absorção não pode continuar quando as coisas já não proporcionam adequado estímulo. Quando resultados razoavelmente remotos e de caráter definido são antevistos e se empregam esforços persistentes para consegui-los, os jogos ou brinquedos transformam-se em trabalho. (DEWEY, 1959, p. 224-225) 


			Pois, ele dirá mais adiante, pelo fato de serem brinquedo e jogos praticados intencionalmente com vistas a fins pensados, eles requerem “maior continuidade de atenção e maior emprego da inteligência para a escolha e adaptação dos meios necessários” (DEWEY, 1959, p. 225).


			E isso é importante para se pensar o “trabalho” do brincar das crianças e também o trabalho, por exemplo, nas indústrias ou nas áreas de prestação de serviços.


			Dewey (1959) faz considerações sobre o trabalho desprovido de sentido (por não dizer respeito a finalidades compreendidas e assumidas pelo trabalhador), denominando-o de “maquinal” (mecânico ou repetitivo), que apenas é suportado. E o condena. Ao mesmo tempo, alerta para o fato de as escolas fazerem a mesma coisa, impondo tarefas “sem sentido claro” aos alunos, inclusive quando os faz brincar ou jogar sem ajudá-los a captar os sentidos (os fins intelectuais e sociais) de brinquedos e jogos. Os fins intelectuais dizem respeito aos resultados almejados inteligentemente e à busca e ao emprego, igualmente inteligente, dos meios adequados aos resultados almejados. Os fins sociais dizem respeito aos relacionamentos com outras pessoas, o que inclui seu acolhimento nas atividades, o respeito às suas necessidades, à valorização dos seus fazeres, e outros aspectos da sociabilidade. Uma ação, como a de brincar, ou a de estudar, ou a de realizar qualquer outro trabalho, ganha sentido de completude quando os fins intelectuais e os fins sociais são claros para quem a executa. “Só o desejo de ver completo o seu trabalho é que pode manter a pessoa em sua atividade” (DEWEY, 1959, p. 225).
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